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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO NA FORMA 
TENTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA. 
ARGUMENTAÇÃO ABSTRATA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
CONCRETOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o art. 400, § 1º, do Código de Processo 
Penal, autoriza o Magistrado a indeferir as provas que considerar 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que ele é o 
destinatário da prova.
2. Na hipótese, a Corte local afastou a alegação de cerceamento de 
defesa pela ausência das imagens das câmeras de monitoramento, 
assentando que "A ausência das imagens de câmeras de 
monitoramento municipal que deram início à ação dos guardas 
municipais em nada altera o quadro probatório, não se vislumbrando 
aí qualquer violação ao disposto no artigo 158-A do Código de 
Processo Penal. Não há qualquer notícia de que o local do crime não 
tenha sido adequadamente preservado, havendo, ao contrário, laudo 
pericial do local comprovando o arrombamento da porta frontal. Além 
disso, o próprio apelante confirmou que dormiu na porta da 
policlínica, negando apenas ter adentrado o local. Contudo, estava em 
posse de bens retirados do estabelecimento. É claro que sua ausência 
de imagens de forma alguma coloca em dúvida o restante do conjunto 
probatório amealhado no feito" (e-STJ fl. 49).
3.  Verifica-se, assim, que o pedido defensivo foi indeferido de forma 
fundamentada e em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, porquanto não demonstrada a sua 
imprescindibilidade. Ademais, reverter a conclusão das instâncias 
ordinárias a respeito da desnecessidade da prova demandaria indevido 
revolvimento de fatos e de provas, o que não se admite na via eleita.
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4. Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia 
das provas, a defesa não aponta a presença de elementos que permitam 
questionar a higidez das provas, limitando-se a argumentar, 
abstratamente, em favor do reconhecimento do vício apontado.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA44316121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/11/2024 11:07:44
Código de Controle do Documento: eb5de772-f702-4a42-af3a-b46ead183327



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 949544 - SP (2024/0370018-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDRE FELIPE ANTUNES DA COSTA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO NA FORMA 
TENTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA. 
ARGUMENTAÇÃO ABSTRATA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
CONCRETOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o art. 400, § 1º, do Código de Processo 
Penal, autoriza o Magistrado a indeferir as provas que considerar 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que ele é o 
destinatário da prova.
2. Na hipótese, a Corte local afastou a alegação de cerceamento de 
defesa pela ausência das imagens das câmeras de monitoramento, 
assentando que "A ausência das imagens de câmeras de 
monitoramento municipal que deram início à ação dos guardas 
municipais em nada altera o quadro probatório, não se vislumbrando 
aí qualquer violação ao disposto no artigo 158-A do Código de 
Processo Penal. Não há qualquer notícia de que o local do crime não 
tenha sido adequadamente preservado, havendo, ao contrário, laudo 
pericial do local comprovando o arrombamento da porta frontal. Além 
disso, o próprio apelante confirmou que dormiu na porta da 
policlínica, negando apenas ter adentrado o local. Contudo, estava em 
posse de bens retirados do estabelecimento. É claro que sua ausência 
de imagens de forma alguma coloca em dúvida o restante do conjunto 
probatório amealhado no feito" (e-STJ fl. 49).
3.  Verifica-se, assim, que o pedido defensivo foi indeferido de forma 
fundamentada e em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, porquanto não demonstrada a sua 
imprescindibilidade. Ademais, reverter a conclusão das instâncias 
ordinárias a respeito da desnecessidade da prova demandaria indevido 
revolvimento de fatos e de provas, o que não se admite na via eleita.
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4. Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia 
das provas, a defesa não aponta a presença de elementos que permitam 
questionar a higidez das provas, limitando-se a argumentar, 
abstratamente, em favor do reconhecimento do vício apontado.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRE FELIPE ANTUNES DA 

COSTA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade pela ausência de produção da prova 

exigida pela defesa e não observância do art. 158-A do CPP. 

Assevera que "As imagens das câmeras de monitoramento são as únicas 

provas reais que não são contaminadas pelo subjetivismo dos agentes policiais ou dos 

agentes judiciários na condução do processo penal. Fato é que o paciente aponta as 

imagens das câmeras de segurança como ferramentas para sua absolvição", e que houve 

a quebra da cadeia de custódia pois "não houve aposição e acondicionamento das 

imagens para que seu conteúdo fosse utilizado pela defesa" (e-STJ fl. 93).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o agravante se 

insurge, em síntese, contra o indeferimento de provas requeridas pela defesa. Contudo, 

como é de conhecimento, o art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o 

Magistrado a indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 

protelatórias, uma vez que ele é o destinatário da prova.

De fato, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "tendo 

em vista que o magistrado é o destinatário da produção probatória, não se vislumbra 

violação à ampla defesa, ao contraditório ou ao devido processo legal no indeferimento 

de provas que se reputam prescindíveis para o deslinde da controvérsia" (AgRg no RHC 

Documento eletrônico VDA44132426 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/10/2024 16:37:38
Código de Controle do Documento: 55b06ebe-d48c-40ed-bfbb-19cc01340cfb



n. 133.558/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/6/2021).

Na hipótese dos autos, o Juízo sentenciante assim registrou (e-STJ fl. 39):

A ausência das imagens da câmera de monitoramento que deram origem ao 
deslocamento da guarda municipal é incapaz de infirmar as provas 
documentais e orais que levam à conclusão de que o réu praticou o delito 
pelo qual se viu processado, na medida em que flagrado em frente ao imóvel 
arrombado e em poder da res furtiva, não havendo motivos para se 
desconfiar da validade da palavra dos agentes que efetuaram a prisão do 
acusado, uma vez que não há nos autos qualquer elemento que indique que 
eles teriam motivos para incriminá-lo injustamente e que o delito tenha sido 
forjado com a colocação dos bens furtados no interior da mochila do réu.

No julgamento da apelação interposta pela defesa, a Corte local afastou a 
alegação de cerceamento de defesa pela ausência das imagens das câmeras de 
monitoramento, sob a seguinte fundamentação (e-STJ fl. 49):

A ausência das imagens de câmeras de monitoramento municipal que deram 
início à ação dos guardas municipais em nada altera o quadro probatório, 
não se vislumbrando aí qualquer violação ao disposto no artigo 158-A do 
Código de Processo Penal. Não há qualquer notícia de que o local do crime 
não tenha sido adequadamente preservado, havendo, ao contrário, laudo 
pericial do local comprovando o arrombamento da porta frontal. Além disso, 
o próprio apelante confirmou que dormiu na porta da policlínica, negando 
apenas ter adentrado o local. Contudo, estava em posse de bens retirados do 
estabelecimento. É claro que sua ausência de imagens de forma alguma 
coloca em dúvida o restante do conjunto probatório amealhado no feito.
A menos que se queira crer que alguém teria invadido o local, dali 
furtado os itens, e então diabolicamente colocado tais itens, 
furtivamente, na mochila do acusado, sem nenhuma razão aparente 
para tanto, ou que os guardas municipais tenham retirado tais itens de 
dentro da policlínica e os colocado na mochila do acusado a fim de 
incriminá-lo ― ideia que sequer o acusado aventou ― , não há como 
se recusar as evidências abundantes de que André de fato subtraiu os 
itens do interior da policlínica, adentrando o local após o 
arrombamento da porta frontal.
 

Pela leitura dos excertos acima transcritos, verifica-se que o pedido defensivo 
foi indeferido de forma fundamentada e em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, porquanto não demonstrada a sua imprescindibilidade. Nesse contexto, não há 
falar em cerceamento de defesa nem em constrangimento ilegal. 

Ademais, reverter a conclusão das instâncias ordinárias a respeito da 
desnecessidade da prova demandaria indevido revolvimento de fatos e de provas, o que 
não se admite na via eleita.

No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
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DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 215-A DO CP. TEMA 
1121. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS 
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS NEGATIVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, salvo 
situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por 
cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências requeridas 
pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final da prova, logo, 
compete a ele, de maneira fundamentada e com base no arcabouço 
probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e necessidade da 
realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.
2. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível a não 
produção da prova requerida, tendo em vista que mostrou-se dispensável a 
juntada do prontuário escolar da vítima, considerando a robustez do quadro 
probatório.
3. Ademais, o reconhecimento de nulidades no processo penal depende da 
demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a forma em detrimento 
do conteúdo dos atos processuais, em consonância com o princípio pas de 
nullité sans grief, consagrado pelo legislador no art. 563 do Código de 
Processo Penal. Assim, não há como reconhecer o vício indicado, pois não é 
possível constatar nenhuma mácula apta a determinar a declaração de 
nulidade pela ausência do prontuário escolar da ofendida, pois, diante do 
quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, não fora demonstrado 
nenhum prejuízo suportado pelo agravante com a não requisição do 
documento. Dessa forma, não se verifica que o referido documento fosse apto 
a alterar o vasto conjunto probatório que se formou nos autos, a afastar a 
condenação do envolvido. Além disso, as provas produzidas foram suficientes 
para formação do convencimento do julgador.
4. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos REsp n. 
1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 1.958.862/MG; e REsp n. 
1.954.997/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, ocorrido em 8/6/2022, 
DJe de 1°/7/2022, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou 
posicionamento no sentido de que, presente o dolo específico de satisfazer à 
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 
anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo 
possível a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A 
do CP).
5. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao art. 33, § 
2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 7 
anos de reclusão, houve a consideração de circunstâncias judiciais negativas 
(circunstâncias e consequências do delito) na exasperação da pena-base, 
fundamento a justificar a manutenção de regime prisional mais gravoso, no 
caso, o fechado.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.559.199/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OITIVA DE 
TESTEMUNHA. INDEFERIMENTO JUSTIFICADO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte, "o simples fato de 
haver requerimento, pela Defesa, no sentido de se produzir determinada 
prova testemunhal não induz necessariamente o deferimento do pleito e, 
consequentemente, 'nulidade decorrente de ofensa a garantias fundamentais 
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no âmbito de ação penal', sendo facultado ao juiz deferi-las, ou não, 
fundamentando seu entendimento de acordo com o princípio do livre 
convencimento motivado" (AgRg no RHC n. 98.291/PR, Rel. Ministro Felix 
Fischer, 5ª T., DJe 10/8/2018).
2. Na espécie, o indeferimento da diligência foi devidamente fundamentado e 
se deu em virtude da preclusão e da constatação de que a sua realização era 
desnecessária ao desfecho da causa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 853.387/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
CORRUPÇÃO ATIVA (ART. 333 DO CP). ALEGADO CERCEAMENTO DE 
DEFESA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. NÃO CONFIGURADA. 
APLICAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO PARA REINCIDENTE. PENA 
INFERIOR AO PATAMAR DE 4 ANOS. SUM. N. 269/STJ. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - O indeferimento da produção de provas se mostrou devidamente 
justificado, uma vez que as instâncias ordinárias consignaram que a 
expedição de novo ofício para a CIAL não teria relevância suficiente para 
infirmar as condutas delitivas que foram imputadas, as quais, conforme 
explicitado no voto condutor, não se limitam à concessão de tratamento 
diferenciado ao ora agravante decorrente somente da inclusão de peixes nas 
refeições oferecidas.
II - Os crimes de corrupção não foram tão somente imputados por conta do 
aludido alimento, mas diante de uma série de outros itens apreendidos 
(chocolate importado e "máquina de café com cápsulas para uso exclusivo", 
por exemplo), que demonstraram o tratamento diferenciado recebido, bem 
como pelo contexto explicitado pela sentença condenatória, que indicou 
detalhadamente o recebimento de vantagens indevidas pelos agentes públicos 
responsáveis pela carceragem.
III - Não há, portanto, razões para se declarar a nulidade da sentença, como 
pretende a defesa, porquanto, consoante reiterada jurisprudência desta Corte 
Superior, o magistrado - destinatário final da prova - pode, de maneira 
fundamentada, indeferir a realização daquelas provas que considerar 
protelatórias ou desnecessárias ou impertinentes. Precedentes.
IV - Outrossim, em matéria de instrução probatória, necessário se faz 
emprestar máxima confiabilidade ao Juízo primevo, uma vez que se encontra 
mais próximo dos fatos sobre os quais discorre o processo e, por 
consequência, está mais sensível aos vícios que possam brotar da demanda, 
restando às instâncias superiores a reavaliação nos casos de flagrante 
ilegalidade, o que não é o caso dos autos.
V - Qualquer incursão que escape da moldura fática apresentada, a fim de 
desconstituir as conclusões da Corte de origem, demandaria inegável 
revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes do 
writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária VI - No caso 
em concreto, diante da fixação de pena inferior a quatro anos, embora o 
agravante seja reincidente, o regime inicial semiaberto para cumprimento de 
pena se mostra proporcional.
Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no HC n. 790.919/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 19/12/2023.)
 

Quanto ao mais, o instituto da quebra da cadeia de custódia, materializado no 
ordenamento jurídico pelo chamado Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se 
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com a garantia de idoneidade do elemento material da prova, por meio da garantia de que 
o caminho percorrido desde sua coleta até seu escrutínio pelo magistrado esteve livre de 
interferências que possam resultar em sua imprestabilidade. É um desdobramento das 
garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 
garantindo o direito de não utilização de provas ilícitas no curso do processo.

Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia das provas, 
a defesa não aponta a presença de elementos que permitam questionar a higidez das 
provas, limitando-se a argumentar, abstratamente, em favor do reconhecimento do vício 
apontado. Como bem decidiu a Corte local, "Não há qualquer notícia de que o local do 
crime não tenha sido adequadamente preservado, havendo, ao contrário, laudo pericial 
do local comprovando o arrombamento da porta frontal. Além disso, o próprio apelante 
confirmou que dormiu na porta da policlínica, negando apenas ter adentrado o local. 
Contudo, estava em posse de bens retirados do estabelecimento" (e-STJ fl. 49).

Assim, não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois nenhum 
elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, alteração na 
ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de quem quer que seja, a ponto 
de invalidar a prova (HC n. 574.131/RS, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 4/9/2020).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. TESE DE INOBSERVÂNCIA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE QUALQUER INDÍCIO DE ADULTERAÇÃO 
DAS PROVAS. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NULIDADE. NÃO 
ACOLHIMENTO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE EM 1/6 (UM SEXTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para demonstrar a quebra da cadeia de custódia é imprescindível que seja 
demonstrado o risco concreto de que os vestígios coletados tenham sido 
adulterados. O Tribunal de origem expressamente afirmou não ter 
vislumbrado nenhuma evidência concreta de mácula às provas dos autos, 
inexistindo qualquer sustentação probatória na alegação da Defesa.
[...]
(AgRg no HC n. 825.126/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, 
DJe de 11/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DA QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS 
TELEFÔNICOS. INEXISTÊNCIA. DEMONSTRADA A ESSENCIALIDADE 
DA MEDIDA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA DIGITAL. 
NÃO VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
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I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".
II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta Turma 
desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-
conduto a todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em 
domicílio, devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão 
em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, DJe de 15/3/2021).
III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 
ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou 
consentimento do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da 
prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código de Processo Penal.
IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
extensa investigação realizada, das informações recebidas e das diligências 
prévias, verifica-se que havia fundadas razões da ocorrência do crime 
cometido pelos acusados, aptas ao embasamento das buscas domiciliares. 
Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que os agravantes 
restaram condenados com amparo em provas de autoria e materialidade do 
delito, sob a égide da confirmação judicial.
[...]
VII - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a cadeia 
de custódia consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até sua 
análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer interferência 
indevida durante sua tramitação probatória pode resultar em sua 
imprestabilidade para o processo de referência.
Precedente.
VIII - No caso concreto, não restou comprovada qualquer circunstância 
capaz de sugerir a adulteração da prova, ou mesmo interferência indevida em 
seu caminho, capaz de invalidá-la. Com efeito, rever o entendimento firmado 
no acórdão encontra impedimento na impossibilidade de amplo exame da 
matéria fático-probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com 
a via do habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.
IX - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 771.217/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 949.544 / SP
Número Registro: 2024/0370018-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15022778720228260536

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO BERNARDES GUIMARAES
ADVOGADO : LEONARDO BERNARDES GUIMARÃES - SP345512
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE FELIPE ANTUNES DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE FELIPE ANTUNES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO BERNARDES GUIMARÃES - SP345512
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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